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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 11, 12, 13, 14, 15, 19, 20 e 21/02/2018.
	PROCESSO

	: 20112900100857

	RECURSO

	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 738/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 118/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA     : ICMS– AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – ESTABELECIMENTO NÃO INCRITO NO CAD/ICMS/RO - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que a autuação ocorreu no estabelecimento do autuado. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para nula. Recursos de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100776

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 432/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA     : ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000300119

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 802/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – DEIXAR DE EMITIR NOTAS FISCAIS DAS VENDAS DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO DE 2009 - RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – RECURSO DE OFÍCO PROVIDO – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Fora provada a ocorrência do ilícito tributário, em decorrência dassaídas de mercadorias sem a devida documentação fiscal, a constatação se deu, atravésdas movimentações realizadas por meio de cartões de créditos em confronto e com os dados informados nas Giams. Na Decisão em Instância inferior o julgado decidiu pela Parcial Procedencia , aplicando a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 40%  do valor operação para 100% do valor do imposto, contudo não houve mudança da base da cálculo, razão está que  deverá ser reformada a decisão para Procedente. Recurso de Ofício Conhecido e provido e o Voluntário conhecido e Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109963

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 823/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – DILIGÊNCIA FISCAL – DECLARAÇÃO GIAM DE VALOR INFERIOR AO APURADO EM ECF – RECOLHIMENTO A MENOR – OCORRÊNCIA. – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo declarou em GIAM, no exercício de 2014, valor inferior ao apurado em equipamento emissor de cupom fiscal, resultando em pagamento a menor do tributo. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122903700110

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 300/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – SUPOSTA EXPORTAÇÃO – EMISSÃO DE DANFE SEM DESTAQUE DE ICMS – FALTA DE REGIME ESPECIAL PARA EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA EXPORTAÇÃO – OCORRÊNCIA. – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou operação interestadual de mercadorias com destino a armazém alfandegado, com fito de exportação indireta, emitindo DANFE com não incidência de ICMS, sendo que este benefício fiscal estava condicionado a Regime Especial de Exportação, que este não possua e, bem como não ficou provada a efetiva exportação. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime. Aplicada retroatividade benéfica da lei 3583/15, em consonância com art. 106, II, “a”, do CTN.
	PROCESSO
	: 01-045066-9

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 028/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS EM SEU LIVRO DE REGISTRO DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL – PARCIALMENTE PROCEDENTE – Fora provado “in casu” a ocorrência do ilícito tributário imputado ao sujeito passivo, não registro de notas fiscais em seu livro próprio, na apuração fora excluída notas fiscais que estão amparadas pelo instituto da substituição tributária e as notas fiscais de nº 278761, 357699 e 371308 que não se encontram no presente PAT, restando 45 notas não registradas do livro próprio contendo o valor de R$19.061,51.  Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 40% do valor das notas fiscais para 20% do valor da operação. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900301705

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 747/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS – DANFE`S – DOCUMENTOS AUXILIARES DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS (NFE) COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo foi autuado em flagrante infracional em 10/08/2012, transportando mercadorias acompanhadas de DANFE`s emitidos em 04/09/2012, portanto, com prazo de validade vencido e sem a necessária revalidação. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Aplicação de penalidade mais favorável ao sujeito passivo com o advento da Lei nº 3.583/2015, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 200827004400032

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 539/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FÍSICO – FALTA DE NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria desacompanhada da nota fiscal própria, baseado em diferença de estoque apurado em inventário,quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da infração descrita na inicial, bem como, precária está à acusação fiscal, por ausência dos demonstrativos da apuração do crédito tributário, portanto, não trazendo assim a sua certeza e liquidez. Reforma da decisão singular que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112903600019

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1152/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS SE UTILIZANDO DE CAD/ICMS-RO CANCELADO “EX-OFFÍCIO” – OCORRÊNCIA DO “BIS IN IDEM” RELATIVO À CONRANÇA EM DUPLICIDADE DO ICMS JÁ RECOLHIDO ATRAVÉS DA SUBSITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DEVIDA NA OPERAÇÃO - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com o seu CAD/ICMS-RO cancelado “ex-offício”, conforme exarado na Consulta Pública REDESIM anexa à folha 07. 2. Excluído da composição do crédito tributário lançado na demanda, o valor de R$ 9.519,27 relativo ao ICMS-ST cobrado em duplicidade na autuação. 3.  Manutenção da multa aplicada na demanda, reduzida de R$ 46.529,61 para R$ 19.941,26, equivalente a 15% do valor da operação,“pela aquisição ou saída de mercadorias ou bens por estabelecimento em situação cadastral irregular ou não cadastrado”, conforme previsto no artigo 77, inciso VII, alínea “c”, item 1, da Lei nº 688/96. 4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário não provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900301011

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 357/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SE UTILIZANDO DE CAD/ICMS-RO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR OU NÃO CADASTRADO – EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS – NÃO OBRIGATORIEDADE DA INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de uma Pá Carregadeira em regime de locação para utilização em serviços da construção civil, estando com sua situação cadastral irregular ou não cadastrado no CAD/ICMS-RO. 3. Não obrigatoriedade da inscrição no CAD/ICMS-RO – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL não contribuinte do ICMS. 4. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5.Recurso de Ofício provido. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200009

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 826/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CREDITO FISCAL DE ICMS NO PERÍODO DE 2013, EM DESACORDO COM O PRESCRITO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – OCORRÊNCIA - PARCIAL PROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – RECURSO PROVIDO -  A infração tipificada na inicial ocorreu, o sujeito passivo usufruiu de um benefício irregular, concessão de crédito presumido de 75%, sendoo imposto efetivamente cobrado e recolhido com um valor inferior ao destacado no documento fiscal, ao Estado do Mato Grosso, origem da mercadoria, não aprovou este benefício fiscal no CONFAZ, inexistindo convênio que autorize a concessão deste crédito presumido. Aplicação do decreto nº 17162/2012 Art.4º.  Reforma da decisão “a quo” que julgou Improcedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700200083

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 722/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA        : ICMS – MICROEMPRESA - DEIXAR DE RECOLHERICMS/DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS-OCORRÊNCIA. Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido em Rondônia, recebeu mercadorias procedentes do Estado do Mato Grosso e deixou de recolher o ICMS/DIFAL devido nestas operações. Inteligência Art. 34 do Decreto 8.321/98 e Art. 13, inciso XIII, alínea “g” da Lei Complementar nº 123/2006. Mantida a decisão a quo que determinou a parcial procedência do auto de infração – Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos - Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000100042

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 181/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – INTIMAÇÃO FISCAL PARA APRESENTAÇÃO DOCUMENTOS FISCAIS – APRESENTAÇÃO FORA DO PRAZO ESTABELECIDO – OCORRÊNCIA. Restou provado nos autos que o sujeito passivo intimado para apresentação e entrega ao fisco de várias notas fiscais de saída e de aquisição de mercadorias conforme intimação a fl. 05em 48 horas, as apresentou 23 dias após o prazo estabelecido. Inteligência dos artigos 117 III, 844 e 46 do Decreto nº 8.321/98 – RICMS/RO. Reformada decisão a quo – Recurso Voluntário Parcialmente provido Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102800100058

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.879/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA         : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3. Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de improcedente para procedente  a ação fiscal. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6. Crédito Tributário reduzido de R$ 7.184,25 para R$ 5.460,03. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 8. Recurso de OfícioProvido. 9. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100285

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 233/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS -APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO FISCAL -PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL –Apesar dos indícios do cometimento da infração, contata-se que houve falha processual como; 1-falta de descrição objetiva da infração; 2 – falta de comprovação dos recolhimentos do ICMS na origem, para validar o crédito glosado; 3- o dispositivo legal da infração tem caráter geral de orientação, sem definir obrigação de fazer ou deixar de fazer algo, não se prestando para impor qualquer sanção ao contribuinte; 4- não consta dos autos citação à norma. Deve ser declarada nula a ação fiscal, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da infração e da penalidade aplicada na inicial (Art. 77, V, “a”, da Lei 688/96),.Reforma da decisão de 1.ª Instância que julgou procedente o a ação fiscal para nula, reservado ao Fisco o direito de refazer o procedimento fiscal.. Recurso Voluntário Provido.  Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122901200572

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 356/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – EMITIR NOTAS FISCAIS COM ERRO DE PREENCHIMENTO – NÃO CONTRIBUINTE DE RONDÔNIA –ILEGITIMIDADE ATIVA – Não pode prevalecer a presente autuação baseada na acusação de erro de preenchimento de DANFES com incorreções, por incompetência do Fisco Estadual, considerando que o autuado não é contribuinte de Rondônia, em obediência ao princípio da territorialidade, respalda pela SUMULA 01-TATE. Reforma da decisão de 1.ª Instância que julgou nula a ação Fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122703600007

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 574/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL COM VALOR INFERIOR AO PRATICADO NA PAUTA FISCAL DE PREÇO MÍNIMO DE MADEIRA Nº001/2009 - RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – Fora provada a ocorrência do ilícito tributário, o levantamento fiscal identificou cada essência de madeira e sua quantidade vendida, as planilhas apresentaram os valoresda pauta e o valor praticado pelo contribuinte a menor do que é aceito pelo pauta de preço mínimo, demonstrando junto as notas fiscais eletrônicas e o livro registro de saída. Decisão de Primeira Instânciao julgado  Monocrático  decide pela Procedência. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 20%do valor operação. Recurso de Voluntário conhecido e Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930501508

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 289/1514

	ACÓRDÃO
	: Nº. 135/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES DOS PESOS BRUTO E LÍQUIDO – INOBSERVÂNCIA AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 001/16/TATE/SEFIN-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu os DANFEs anexos às folhas 04 a 48, com omissões dos pesos bruto e líquido. 2.  Inobservância ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Aplicação das Súmula nº 001/16/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 4. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recurso de Ofício provido. 6.Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 01-031328-9

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 054/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS COM FINS DE EXPORTAÇÃO SEM NO ENTANTO EFETUAR A COMPETENTE COMPROVAÇÃO – PRODUÇÃO PRECÁRIA DE PROVAS - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu saídas de mercadorias para exportação, sem no entanto fazer a sua comprovação no prazo estipulado na lei tributária vigente. 2. Insubsistência da autuação, haja vista a produção precária de provas por parte do Fisco autuante, quando realizou os trabalhos fiscais tão-somente sobre Listagens de notas fiscais produzidas na própria Repartição Fazendária competente, anexas às folhas 04 a 09, o que não sustenta a liquidez, a certeza e a exigibilidade do crédito tributário ora constituído. 3. Reiteradas Decisões deste Tribunal – TATE/SEFIN-RO, pacificam o entendimento de que a ação fiscal embasada em Listagens sem o acompanhamento de notas fiscais como elementos probantes do ilícito tributário apontado na demanda, não autoriza a exigência de imposto ou de multa. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício não provido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112700200010

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 993/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
       : ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTUIÇÃO TRIBUTÁRIA – REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA.  – Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operações interestaduais de aquisições de mercadorias sujeitas à substituição tributária, registrou as notas fiscais no Livro Registro de Entradas, contudo, não recolheu o ICMS/ST. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular de parcial procedente. Aplicação da retroatividade benéfica da norma (Lei 3583/2015), no que tange à penalidade aplicada, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700100261

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 030/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO – CRÉDITO PRESUMIDO NAS SAÍDAS INTERESTADUAIS – LEI 1.473/05 - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo por erro no cálculo da apuração do ICMS declarou e pagou a menor o imposto devido ao Fisco, por ocasião da saída de mercadoria importada do exterior, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, tendo em vista ausência nos autos de provas capazes de comprovar que houve devolução de mercadorias enviadas para estabelecimento da própria empresa. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão de segunda instância que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna dasLeisnºs 3583/2015 e 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a” item 1, da precitada lei. Pedido de Retificação de Julgado desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900200068

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 353/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA - ADQUIRIR MERCADORIA COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRÊNCIA - Deve ser mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando em situação cadastral irregular, quando se comprova nos autos que o mesmo possui inscrição estadual única, conforme REGIME ESPECIAL nº 019/2007 (fls. 37 a 39). Mantida a decisão singular de improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153010409591

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 619/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS –DEIXAR DE PAGAR ICMS SOBRE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – ATIVO IMOBILIZADO - OPERAÇÃO INTERESTADUAL – NULIDADE DA AÇAO FISCAL -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher diferencial de alíquota em transferência de bens do seu ativo fixo em operação interestadual, contudo,não consta nos autos relatório fiscal consubstanciando as providências adotadas para apuração do crédito tributário, demonstrando com isso que não se pode validar a ação fiscal para o exercício de 2010. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133010400031

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 249/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – APROPRIAÇÃO DE CREDITO FISCAL DE ICMS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado haja vista que o autante não demonstrou com clareza o aproveitamento do crédito tributário considerado como indevido.Os valores lançados da planilha de fls. 03, osvaloreslançados nas GIAM’s e nos extratos de lançamentos de ICMS emitidos pela própria SEFIN, foram objetos de pagamento conforme fls. 60 a 65 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula, para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20143010400146

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 207/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : MULTA – IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTENCIA NA GIAM’S DO MÊS 03/2013 –VAF NEGATIVO AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado haja vista as incoerências verificadas para apuração do valor adicionado fiscal negativo, em levantamento fiscal precário, contrariando o disposto no art. 81 da Lei nº 688/96 c/c o art. 5º da IN de nº 011/2018, e via de consequência a ferir o princípio da verdade material. Reforma da decisão monocrática de nula, para improcedente.  Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930502103

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 156/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MULTA – NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDENCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – a infração por omissão dedados nas NF’s de fls. 03 a 19 foi praticada contra o Fisco do Estado do Paraná, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no pólo ativo da ação fiscal ora em discussão, em razão do princípio da extraterritorialidade, ao que prescreve o art. 102, do CTN, e a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão singular que julgou nulo o feito fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20112900105327

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 957/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS/ST – APURAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DOCUMENTOS FISCAIS – RECOLHIMENTO A MENOR – REDUÇÃO DE ALÍQUOTA – NA INOCORRENCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o imposto foi retido por substituição tributária nos termos do Convênio de nº 132/92. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20143010400156

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 097/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTENCIA NA GIAM DO MÊS 03/2014 – VAF NEGATIVO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado haja vista as incoerências verificadas para apuração do valor adicional fiscal negativo, em levantamento fiscal precário contrariando o disposto no art. 81, da Lei nº 688/96, c/c o art. 5º da IN de nº 011/2008, e via de consequência a ferir o princípio da verdade material. Reforma da decisão monocrática de nula, para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142930500556

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 582/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS– TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOBERTADA DE NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadoria desacobertada de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, já aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153010409584

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 614/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – MERCADORIAS ADQUIRIDA PARA USO E CONSUMO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco promove acusação de que o contribuinte adquiriu, de outra unidade da federação,mercadorias para uso e consumo, deixando de recolher o ICMS devido a título de diferencial de alíquotas, contudo,não consta nos autos relatório fiscal consubstanciando as providências adotadas para apuração do crédito tributário, demonstrando com isso que não se pode validar a ação fiscal para o exercício de 2012. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900102519

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº. 536/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA (VEÍCULO) COM ERRO NA ALÍQUOTA DO ICMS-ST – AUSÊNCIA DE TERMO DE ACORDO – PROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de utilizar a alíquota de 17% na apuração do ICMS-ST na saída de mercadoria (veículo novo) conforme determina o artigo 12, inciso I, alínea “e”, do RICMS/RO, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária, uma vez que não possui benefício fiscal para redução da base de cálculo, pois não há Termo de Acordo válido.  Correta a exigência do crédito tributário. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para procedente, já aplicada a retroatividade benigna da Lei 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 4, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000100323

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 964/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE ENTRADA DE MERADORIAS – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão das provas nos autos de que as Notas Fiscais objeto da autuação não pertenciam ao sujeito passivo autuado. Recurso de Ofício Desprovido.DecisãoUnânime.
	PROCESSO
	: 20112900104553

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 1037/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA (VEÍCULO) COM ERRO NA ALÍQUOTA DO ICMS-ST – AUSÊNCIA DE TERMO DE ACORDO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão das provas nos autos de que a empresa destinatária possui Termo de Acordo, devidamente amparado através do Parecer nº 810/2011/GETRI/CRE/SEFIN (fls. 19) dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142930504305

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 430/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO ICMS À OPERAÇÃO DE ENTRADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que os documentos (contrato de locação) de fls. 68 a 82, atestam que o sujeito passivo não violou a legislação tributária estadual, e via de consequência como correta a operação e como indevida a penalidade apontada na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143010400152

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 168/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTENCIA NA GIAM DO MÊS 03/2014 – VAF NEGATIVO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado haja vista as incoerências verificadas para apuração do valor adicional fiscal negativo, em levantamento fiscal precário contrariando o disposto no art. 81, da Lei nº 688/96, c/c o art. 5º da IN de nº 011/2008, e via de consequência a ferir o princípio da verdade material. Reforma da decisão monocrática de nula, para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100016

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 847/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – OCORRENCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo realizou operações de vendas de mercadorias desacompanhadas de documento fiscal próprio e a caracterizar a omissão de receitas em razão da falta de emissão de documento fiscal apurado em levantamento da conta mercadoria referente ao exercício de 2014. Contribuinte optante do Simples Nacional LC 123/206 e CGSN nº 94/11.Como disposto na alínea “f”, inciso XIII, da 1º do Art..13 da LC. 123/06,está submetido às regras do RICMS/RO Dec. 8.321/98, exigindo o pagamento do ICMS na venda de mercadoria desacobertadade documento fiscal. Infração fiscal ilidida parcialmente. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, para parcialmente procedente, contudo devendo ser observado a manifestação do autuante de fls. 65 a 70, objeto dos autos e que se refere ao crédito tributário devido. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900109955

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº479/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO ICMS À OPERAÇÃO DE ENTRADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que os documentos (contrato de locação) de fls. 08 a 16, atestam que o sujeito passivo não violou a legislação tributária estadual, e via de consequência como correta a operação e como indevida a penalidade apontada na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700100005

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.031/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO– RESSARCIMENTO DE ICMS-ST - OCORRÊNCIA -Restou provado “in casu” que o sujeito passivo efetivou o ressarcimento do ICMS-ST, objeto da autuação, sem, contudo, comprovar através de contrato de comodato que teria direito ao ressarcimento do imposto pago antecipadamente. Em consequência ficou configurado a apropriação indevida de crédito tributário conforme demonstrado nos autos, e por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser mantida a penalidade readequada para a do art. 77, inc. V, aliena “a-1”, com o benefício da redução da multa de 150%, para 90%, do valor do crédito fiscal apropriado, nos termos do art. 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900200080

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 166/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – OPERAÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu operação interestadual com emissão da nota fiscal sem destaque do imposto, descumprindo o art. 1º, do RICMS aprovado pelo Dec. 8321/98 que estabelece procedimentos quanto à incidência do ICMS, contudo, deve ser observado à superveniência da Leinº 3.583/2015, que recapitulou a penalidade para a prevista no art. 77, inc. VI, alínea "e", item 4, da Lei nº 688/96, conforme preceitua o art. 106, II, "c", do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900300009

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 551/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DO ICMS – OPERAÇÃO –TRIBUTADA - NOTA FISCAL COMPLEMENTAR - CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Espírito Santo e foi autuado pelo Fisco Rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua. Por outro lado, a incorreção fora retificada espontaneamente pelo sujeito passivo um dia após a operação e antes da lavratura do auto de infração, conforme documento fiscal de fls. 26 dos autos, portanto, a ação fiscal não deve prosperar. Reforma da Decisão Singular de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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